
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.023 - PR (2012/0219608-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADELINO FAQUINETI 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA BRAGANHOLO 
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : CENTRO DE ONCOLOGIA CASCÁVEL S/S LTDA 
ADVOGADO : JOÃO EDMIR DE LIMA PORTELA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DEVER 
DO ESTADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
1. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 
advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática. 
2. Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente quando esta 
tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 
conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a 
este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 
necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no 
art. 196 da Constituição Federal.
4. A responsabilidade em matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição 
gratuita de medicamentos em favor de pessoas carentes, é dever do Estado, 
compreendidos aí todos os entes federativos.
5. Recursos Especiais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recursos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.023 - PR (2012/0219608-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADELINO FAQUINETI 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA BRAGANHOLO 
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : CENTRO DE ONCOLOGIA CASCÁVEL S/S LTDA 
ADVOGADO : JOÃO EDMIR DE LIMA PORTELA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e 

"c", da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região assim ementado (fls. 676-677, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. PERÍCIA MÉDICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Com relação à legitimidade passiva da UNIÃO, municípios e 
estados, a jurisprudência do STJ e desta Corte é no sentido de que, sendo o 
Sistema Único de Saúde - SUS composto pela União, Estados-Membros, 
Distrito Federal e Municípios, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade 
solidária dos aludidos entes federativos em demandas que objetivam assegurar 
o acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

2. Relativamente ao pedido de fornecimento do medicamento 
pretendido, antes da eventual concessão, se faz imprescindível a realização de 
perícia médica, com todas as cautelas possíveis, para explicitar a real 
necessidade da medicação requerida e a impossibilidade de tal medicamento 
ser substituído, com eficácia equivalente, por aqueles fornecidos pelo SUS.

3. Houve a realização de perícia médica, em que conformada a 
enfermidade por parte do autor, além de que inexistiria substituto para o 
RITUXIMABE, o qual é utilizado como acréscimo ao tratamento 
quimioterápico, aumentando a taxa de resposta e o tempo de sobrevida do 
paciente, livre de doença e com maior possibilidade de resposta completa. 
Ainda, o medicamento requerido está registrado pela ANVISA, mas para 
situações diferentes da em que se enquadra o autor.

4. O fato de ser atribuição dos Centros de Alta Complexidade 
em Oncologia (CACON) credenciados junto ao Ministério da Saúde o 
fornecimento de medicação relacionada ao tratamento de câncer não altera a 
responsabilidade dos entes federativos estabelecer um sistema eficaz de 
operacionalização da prestação do direito constitucional à saúde. Assim, a 
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existência de normas administrativas estabelecendo uma atuação prioritária de 
cada ente de acordo com a complexidade do caso não afasta a obrigação de 
todos na correta implementação das políticas públicas de saúde.

5. 'os CACONs - sendo hospitais gerais - , sendo credenciados 
junto ao Ministério Saúde, são gerenciados por verbas públicas, provenientes 
do Erário Público Federal, Estadual e Municipal. Assim, conclui-se que a 
União, os Estados e os Municípios possuem legitimidade passiva, sendo 
responsáveis solidariamente pelo fornecimento de medicamentos a pessoas 
acometidas de câncer, por meio dos CACONs'.

6. Não merece prosperar a pretensão do ESTADO DO 
PARANÁ para seja excluído da condenação. Ocorre que ofereceu contestação, 
alegou sua ilegitimidade passiva, requereu produção de provas; não obstante, 
se manifestou quanto ao mérito, requerendo a improcedência da ação.

7. Relativamente à fixação dos honorários advocatícios, busca a 
parte autora a majoração da verba, ao passo que o ESTADO DO PARANÁ 
pretende sua redução. Inexiste vinculação aos limites percentuais estabelecidos 
no § 3o do art. 20 do CPC, não estando o julgador obrigado a adotar como base 
de cálculo desses honorários o valor dado à causa ou à condenação. Desse 
modo, com fulcro no art. 20, parágrafos 3o e 4o, do CPC, os honorários 
advocatícios devem ser suficientes para remunerar dignamente os profissionais 
destinatários da verba, caso dos autos. Mantida no ponto a sentença.

8. Mantida a sentença.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 756-765, e-STJ).

As partes recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, 

violação dos arts. 3º, 20, 21, 267, VI, do CPC e dos arts. 2º, § 1º, e 6º, I, "d", da Lei 

8.080/1990. 

Adelino afirma que os honorários advocatícios foram fixados em valores 

irrisórios (fl. 688, e-STJ).

A União argui a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da 

demanda (fl. 712, e-STJ).

O Estado do Paraná registra que o medicamento requerido é 

caracterizado como excepcional, portanto não faz parte do rol de medicamentos 

fornecidos pelos SUS (fl. 784, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 878-895, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.023 - PR (2012/0219608-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2014.

As irresignações não merecem ser acolhidas.

1. Do Recurso de Adelino Faquineti

O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 

advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 

ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza 

fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária 

somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. 

Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa 

forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica 

reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, 

conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." Seguem precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou 
irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o 
montante da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do 
enunciado n. 7, da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, 
do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
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causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está 
necessariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a 
expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente 
pequeno percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, 
Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, 
em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é 
admitida sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os 
limites da razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora 
impugnado, que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 

zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante 

apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não 

aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
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critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da 
Lei de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do 
art. 20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" 
(fl. 205, e-STJ).

3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa 
nova avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o 
grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, 
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
Tarefas, contudo, incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

2. Recurso da União

No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da 

pessoa humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 

de que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 

necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da 

Constituição Federal.

Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela 

União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, 

da Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos 

referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 
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dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em 

matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor 

de pessoas carentes, é dever do Estado, no qual são compreendidos aí todos os entes 

federativos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF.

1. O Tribunal de origem proferiu entendimento harmônico à 
jurisprudência desta Corte ao concluir que "a habilitação de estabelecimento de 
saúde na área de Oncologia, como CACON/UNACON, se dá através do SUS, 
o qual é gerido pelos três entes federativos e deverá garantir que o 
estabelecimento ofereça atendimento e medicação necessários, sob pena de 
responsabilidade solidária, conforme disposto na Constituição, arts. 196 e 198" 
(fl. 622, e-STJ).

2. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
municípios, todos em conjunto.

3. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados 
e dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a 
medicamentos para tratamento de saúde.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 664.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM  DO 
ESTADO.

1. A presente divergência (legitimidade passiva da União nas 
pretensões de fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com a 
matéria submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 
1.102.457/RJ.

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos 
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do art. 102 da CF.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo 
que qualquer um desses entes têm legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde. Precedentes do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1424474/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
POLÍTICOS.

1. Esta Corte adota entendimento segundo o qual a 
responsabilidade dos entes políticos é solidária quanto ao cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à população, haja vista o conteúdo do art. 
198, § 1º da Constituição Federal, que determina o financiamento do Sistema 
Único de Saúde pela União, Estados- membros, Distrito Federal e Municípios.

2. A presente demanda (legitimidade passiva da União para 
fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com as matérias 
submetidas ao procedimento do art. 543-C do CPC no RESP 1.102.457/RJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 240.955/SC, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE DA 
SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E 
MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 

tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o 
acesso a medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013).

3. Recurso do Estado do Paraná
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A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o 

recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o 

requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada 

sua necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o ente 

federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao 

direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a 

devida prestação jurisdicional RE 607.381 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ 17.6.2011)".  A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE - 
SUS FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES STJ. 
MEDICAÇÃO ESPECÍFICA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que "O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um 
desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de 
problema de saúde" (AgRg no REsp 1.291.883/PI, Segunda Turma, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 1º/7/2013).

2. O fato da medicação pleiteada ostentar natureza especial não 
constitui distinguishing capaz de vulnerar o entendimento consolidado desta 
Corte sobre o tema, notadamente porque o ente que, eventualmente, arcar com 
a sua entrega, poderá reclamar compensação do ente da Federação específica e 
legalmente responsável.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 398.286/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/02/2014)

Por tudo isso, nego provimento aos  Recursos Especiais.

É como voto.
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Números Origem:  50012571120104047005  PR-50012571120104047005  PR-50022999520104047005  
TRF4-50061172120104040000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELINO FAQUINETI
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA BRAGANHOLO
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : CENTRO DE ONCOLOGIA CASCÁVEL S/S LTDA
ADVOGADO : JOÃO EDMIR DE LIMA PORTELA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recursos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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